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ANEXO 

 Parecer sobre o Projeto de Lei n.º 349/XVII/1.ª (PS)  

 

1. Enquadramento  

Foram solicitados contributos sobre a Anteproposta de Lei n.º 12/XIII/1.ª (CH), que visa proceder 

à segunda alteração à Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, que aprova a Lei das Finanças 

das Regiões Autónomas (LFRA), no sentido de alterar o regime de atribuição da receita do IVA às 

Regiões Autónomas.  

A iniciativa legislativa propõe a alteração do artigo 28.º da LFRA, eliminando o ajustamento 

atualmente previsto pelo diferencial entre as taxas regionais e as taxas nacionais de IVA, 

passando o critério de repartição a assentar exclusivamente num regime de capitação 

populacional.  

A presente pronúncia cinge-se estritamente às implicações financeiras e orçamentais da medida 

para o subsetor Estado, não abrangendo a apreciação de opções de política legislativa, nem a 

respetiva conformidade constitucional.  

 

2. Regime vigente  

Nos termos do artigo 28.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, e da respetiva regulamentação pela 

Portaria n.º 77-A/2014, de 31 de março, a receita de IVA a atribuir a cada Região Autónoma é 

determinada:  

 por um critério de capitação, expresso pela proporção da população regional face à 

população nacional;  

 ajustado por um fator relativo ao diferencial entre a taxa média global de IVA da região e a 

taxa média global nacional.  
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Este ajustamento visa internalizar no modelo de transferência as opções de política fiscal 

regional refletindo, no montante a transferir, o impacto das taxas efetivamente aplicadas em 

cada território.  

 

 

3. Evolução das transferências de IVA para as Regiões Autónomas (2014–2025)  

No período compreendido entre 2014 e 2025, os valores da receita de IVA e das transferências 

efetuadas para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira evidenciam a aplicação do 

modelo estabelecido, incluindo o fator de capitação e o diferencial de taxas. 
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Para os últimos 4 anos os valores repartiram-se entre a Região Autónoma dos Açores e a Região 

Autónoma da Madeira do seguinte modo: 

 

Este regime prevê: i) transferências provisórias por duodécimos no ano N e ii) um apuramento 

definitivo no ano N+1, com os correspondentes acertos. Os valores nos quadros acima são 

apresentados como referentes ao valor anual dos “duodécimos provisórios”, tal como previstos 

no artigo 3.º da Portaria n.º 77-A/2014, de 31 de março.  

 

4. Análise do cenário da Anteproposta  

Na hipótese consagrada na Anteproposta de Lei, em que o fator de ajustamento relativo ao 

diferencial de taxas é eliminado, este fator passaria, na prática, a assumir o valor unitário 

(TMGRA/TMGN=1).  

Nessa configuração:  

 o montante final de IVA atribuído a cada Região Autónoma passaria a depender 

exclusivamente da respetiva quota populacional;  

 deixaria de existir qualquer correção associada às taxas efetivamente praticadas em cada 

território.  

Os dados de trabalho para as transferências são valores de apuramento final, conforme o artigo 

4.º da Portaria n.º 77-A/2014, de 31 de março.  
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Da aplicação retrospetiva aos anos analisados:  

 a Região Autónoma dos Açores, por apresentar um diferencial de taxas mais acentuado face 

ao continente, regista um aumento relativo maior das transferências;  

 a Região Autónoma da Madeira, por apresentar um diferencial de taxas menos acentuado 

face ao continente, regista um aumento relativo menor das transferências;  

 o subsetor Estado suportaria uma diminuição estrutural de receita líquida após 

transferências, correspondente à diferença entre o regime atualmente vigente e o regime 

proposto.  

O diferencial (quadro 4B vs. quadro 4A) constitui o custo orçamental associado à medida, 

conforme valores seguintes:  

 

5.  Notas finais  

Do ponto de vista técnico-orçamental, a eliminação do diferencial de taxas produz os seguintes 

efeitos relevantes:  

 Diminuição estrutural da receita do subsetor Estado, não dependente do ciclo económico, 

mas da própria configuração do modelo de transferências;  

 Eliminação da sensibilidade do sistema às opções de política fiscal regional, concentrando 

a determinação da transferência num único fator (população);  
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 Maior rigidez orçamental, na medida em que o mecanismo deixa de incorporar 

ajustamentos automáticos associados às taxas de IVA;  

Do ponto de vista financeiro a Anteproposta em análise traduz-se numa alteração estrutural do 

modelo de repartição da receita de IVA, com impacto direto e permanente na receita do subsetor 

Estado:  

 Efeito orçamental negativo na receita líquida do subsetor Estado após transferências, 

estimado em cerca de 242.543.428 € no ano de 2026;  

 

 Acresce que, ao eliminar o efeito do diferencial de taxas no cálculo das transferências, a 

alteração proposta elimina igualmente o desincentivo financeiro à redução das taxas 

regionais de IVA, podendo tal circunstância, em abstrato, ampliar o impacto orçamental da 

medida, em função da evolução futura das taxas regionais;  

 Atualmente a Região Autónoma dos Açores já não pode reduzir as suas taxas de IVA, pois 

está no limite, a Região Autónoma da Madeira pode reduzir as suas taxas intermédia e 

normal do IVA.  

 


